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FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUIC}OES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracéo: 01/01/2004 a 31/12/2004

PRELIMINAR. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. NULIDADE
DA DECISAO.

No_@mbito do Processo Administrativo Fiscal, o direito ao contraditorio e a
ampla defesa devem ser plenamente garantidos ao contribuinte desde a ciéncia
do langcamento, sob pena de nulidade.

CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA. OBRIGACAO ACESSORIA.
ENTREGA DE GFIP COM DADOS OMISSOS. CFL 68.

Constitui-se infracdo a legislacdo previdenciaria a apresentacdo de GFIP com
dados ndo correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuicfes
previdenciarias.

RELEVACAO DA MULTA. CORRECAO DA FALTA. PRIMARIEDADE.

Nos termos da legislacdo vigente a época dos fatos geradores, art. 291, § 1°,
Decreto 3.048/1999, a multa sera relevada se o infrator formular pedido e
corrigir a falta, dentro do prazo de impugnacdo, ainda que nao contestada a
infracdo, desde que seja o infrator primario e ndo tenha ocorrido nenhuma
circunstancia agravante.

RETROATIVIDADE BENIGNA. SUMULA CARF N° 119.

No caso de multas por descumprimento de obrigacdo principal e por
descumprimento de obrigacdo acessoria pela falta de declaragdo em GFIP,
associadas e exigidas em lancamentos de oficio referentes a fatos geradores
anteriores a vigéncia da Medida Provisoria n° 449, de 2008, convertida na Lei
n° 11.941/2009, a retroatividade benigna deve ser aferida mediante a
comparacéo entre a soma das penalidades pelo descumprimento das obrigac6es
principal e acessoria, aplicaveis a época dos fatos geradores, com a multa de
oficio de 75%, prevista no art. 44 da Lei n° 9.430/96.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso voluntario, porém, quando da execucdo da presente decisdo, devera ser
observado o enunciado da Simula CARF n° 119.
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 Período de apuração: 01/01/2004 a 31/12/2004
 PRELIMINAR. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. NULIDADE DA DECISÃO.
 No âmbito do Processo Administrativo Fiscal, o direito ao contraditório e à ampla defesa devem ser plenamente garantidos ao contribuinte desde a ciência do lançamento, sob pena de nulidade.
 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. ENTREGA DE GFIP COM DADOS OMISSOS. CFL 68.
 Constitui-se infração à legislação previdenciária a apresentação de GFIP com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias.
 RELEVAÇÃO DA MULTA. CORREÇÃO DA FALTA. PRIMARIEDADE.
 Nos termos da legislação vigente à época dos fatos geradores, art. 291, § 1º, Decreto 3.048/1999, a multa será relevada se o infrator formular pedido e corrigir a falta, dentro do prazo de impugnação, ainda que não contestada a infração, desde que seja o infrator primário e não tenha ocorrido nenhuma circunstância agravante.
 RETROATIVIDADE BENIGNA. SÚMULA CARF Nº 119.
 No caso de multas por descumprimento de obrigação principal e por descumprimento de obrigação acessória pela falta de declaração em GFIP, associadas e exigidas em lançamentos de ofício referentes a fatos geradores anteriores à vigência da Medida Provisória n° 449, de 2008, convertida na Lei n° 11.941/2009, a retroatividade benigna deve ser aferida mediante a comparação entre a soma das penalidades pelo descumprimento das obrigações principal e acessória, aplicáveis à época dos fatos geradores, com a multa de ofício de 75%, prevista no art. 44 da Lei n° 9.430/96.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado,  por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário, porém, quando da execução da presente decisão, deverá ser observado o enunciado da Súmula CARF nº 119.
 (documento assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Ana Claudia Borges de Oliveira - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ana Claudia Borges de Oliveira (Relatora), Denny Medeiros da Silveira (Presidente), Francisco Ibiapino Luz, Gregório Rechmann Junior, Luís Henrique Dias Lima, Márcio Augusto Sekeff Sallem, Rafael Mazzer de Oliveira Ramos e Renata Toratti Cassini.
  Trata-se de Recurso Voluntário em face da decisão (fls. 1.029 a 1.057), que julgou a impugnação parcialmente procedente e manteve em parte o crédito constituído por meio do Auto de Infração DEBCAD nº 37.202.580-3 (fl. 169), no valor de R$ 326.271,40, por ter a empresa apresentado GFIP com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias (CFL 68).
A DRJ julgou a impugnação parcialmente procedente para atenuar a multa em 50%, em decisão assim ementada:
ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
Período de apuração: 01/01/2004 a 31/12/2004
AUTO DE INFRAÇÃO. GFIP. APRESENTAÇÃO COM DADOS NA.0 CORRESPONDENTES AOS FATOS GERADORES DE TODAS AS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - RELEVAÇÃO - ATENUAÇÃO - Apresentar a empresa GFIP com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias constitui infração à legislação previdenciária.
A multa somente será relevada, mediante pedido dentro do prazo de defesa, ainda que não contestada a infração, se o infrator for primário, tiver corrigido a falta e não tiver ocorrido nenhuma circunstância agravante.
Na ocorrência da circunstância atenuante do art. 291, do RPS (correção da falta dentro do prazo de defesa) a multa será atenuada em cinquenta por cento.
INOCORRÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DE LEI - Aplica-se ao lançamento a norma procedimental editada após a ocorrência do fato gerador, quando tenha criado novos critérios de apuração e ampliado os poderes de investigação das autoridades administrativas.
MULTA. ALTERAÇÃO LEGISLATIVA. RETROATIVIDADE BENIGNA -A lei aplica-se a fato pretérito quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.
O cálculo para aplicação da penalidade mais benéfica ao contribuinte deverá ser efetuado no momento do pagamento, parcelamento ou execução do crédito, comparando-se a legislação vigente à época da infração com os termos da Lei n.° 11.941/2009.
Impugnação Procedente em Parte
Crédito Tributário Mantido em Parte
O contribuinte foi cientificado da decisão em 25/03/2010 (fl. 989) e apresentou recurso voluntário em 2/04/2010 (fls. 1.105 a 1.123) sustentando a) em preliminar, cerceamento do direito de defesa; b) relevação integral da penalidade e; c) retroatividade benigna.
Sem contrarrazões.
E´ o relatório.
 Conselheira Ana Claudia Borges de Oliveira, Relatora.
Da admissibilidade
O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade. Assim, dele conheço e passo à análise da matéria.
Das alegações recursais
Preliminar de nulidade � cerceamento do direito de defesa
A contribuinte sustenta omissão do aresto recorrido quanto às preliminares de nulidade por cerceamento de defesa aduzidas na impugnação.  
No âmbito do Processo Administrativo Fiscal, o direito ao contraditório e à ampla defesa devem ser plenamente garantidos ao contribuinte desde a ciência do lançamento, sob pena de nulidade.
Nos termos dos arts. 59 do Decreto nº 70.235/72 e 12 do Decreto nº 7.574/11, serão nulas as decisões proferidas com preterição do direito de defesa. 
O princípio do contraditório e da ampla defesa se traduz de duas formas: por um lado, pela necessidade de se dar conhecimento da existência dos atos do processo às partes e, de outro, pela possibilidade das partes reagirem aos atos que lhe forem desfavoráveis no processo administrativo fiscal. 
Em sede de impugnação aduziu nulidade por cerceamento de defesa porque o lançamento se refere a período não abarcado no Mandado de Procedimento Fiscal e que não pode ser aplicada legislação superveniente ao período fiscalizado; e ofensa à reserva legal pois o dever instrumental está previsto em Instrução Normativa.
A DRJ analisou todos os argumentos da contribuinte, conforma consta nos seguintes trechos do voto condutor (fls. 1.041 a 1.043):




Nesse ponto, sem razão a recorrente.
Da obrigação acessória
O Auto de Infração DEBCAD nº 37.202.580-3 foi lavrado por ter a recorrente apresentado GFIP com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias (CFL 68).
Consta no Relatório Fiscal da Infração (fl. 295) que, após ser devidamente intimada, a empresa apresentou todas as GFIPs para o período de 01/2004 a 12/2004 que, no entanto, haviam sido retificadas por outras consultadas no sistema GFIP WEB. Além disso:
3.5 - Os empregadores/contribuintes que utilizam os códigos 150 ou 155, como no caso da ITEL Informática Ltda., que é prestadora de serviços e se utiliza do código 150, devem informar todos os tomadores e a administração num mesmo arquivo SEFIPCR.SFP, compondo uma GFIP/SEFIP, com informações distintas por tomador. Para a Previdência, caso sejam transmitidas GFIP/SEFIP geradas em movimentos diferentes, cada arquivo transmitido substituirá o anterior, para a mesma chave.
3.6 - Para um mesmo FPAS, é incompatível a informação dos códigos de recolhimento 115 e 150, na mesma competência, bem como a informação dos códigos 115 e 155, também na mesma competência. Caso sejam transmitidas GFIP/SEFIP com códigos 115 e 150 ou 115 e 155, na mesma competência e no mesmo FPAS, será considerada como válida para a Previdência apenas a última GFIP/SEFIP transmitida.
3.7- No caso em questão, a empresa entregou novas GFIP's para um mesmo FPAS, informando nas competências 01/2004, 02/2004, 04/2004 a 12/2004 GFIP's com código de recolhimento 115, informando afastamento por doença (código de movimentação 01) da segurada Roselir da Graça Martins e em 03/2004 com código 150, contendo apenas alguns empregados e, portanto, acarretando a retificação de todas as GFIP's transmitidas anteriormente.
3.8 - Portanto, como a empresa informou erroneamente suas GFIP's, com a nova entrega a anterior foi considerada retificada. Em anexo constam telas do GFIP WEB comprovando que houve retificação pela empresa.
4 - Considerando-se tal situação temos que os valores das folhas de pagamento da empresa não foram informados integralmente nos meses de 01/2004 a 12/2004 e nem tampouco houve informações referentes ao 13° salário, motivo pelo qual está sendo aplicada à multa de 100% (cem por cento) do valor devido, por competência em que houve a retificação.
A empresa é obrigada a informar, mensalmente, por intermédio da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP), os dados cadastrais de todos os fatos geradores de contribuição previdenciária � arts. 32, IV, da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela Lei nº 9.528/97, e 225, IV, do RPS.
A apresentação de GFIP com dados não correspondentes a todos os fatos geradores sujeita o contribuinte à multa correspondente a cem por cento do valor devido relativo à contribuição não declarada - arts. 32, § 5º, da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela Lei nº 9.528/97 (revogado a posteriori pela MP nº 449/2008, convertida na Lei nº 11.941/2009); e 284, II, do RPS.
Ou seja, esta infração ocorre quando da apresentação do documento sem informações que, direta ou indiretamente, interfiram no fato gerador e acarrete o cálculo errôneo, a menor, das contribuições devidas. 
A base de cálculo da multa aqui discutida, por corresponder a 100% da contribuição não declaração, está intimamente ligada à existência do crédito principal e só pode ser mantida se constatado que houve fatos geradores omitidos da GFIP.
O acórdão recorrido ressaltou que o crédito lançado referente ao principal foi todo liquidado pela recorrente; alegação não impugnada em recurso voluntário. Confira-se (fls. 1.045):

Destarte, passo à análise dos demais argumentos trazidos em sede de recurso voluntário.
Da relevação da penalidade
Aduz a recorrente que a penalidade deve ser relevada em face da primariedade da empresa.
O art. 291, § 1º, do RPS, em sua redação original, vigente à época do lançamento, apontava que, Constitui circunstância atenuante da penalidade aplicada ter o infrator corrigido a falta até a decisão da autoridade julgadora competente.
O termo final para correção da falta foi mudado para o prazo para a impugnação, com a alteração introduzida pelo Decreto nº 6.032, de 1º/02/2007, e incluído o § 1º.
Art. 291.  Constitui circunstância atenuante da penalidade aplicada ter o infrator corrigido a falta até o termo final do prazo para impugnação. 
§ 1o  A multa será relevada se o infrator formular pedido e corrigir a falta, dentro do prazo de impugnação, ainda que não contestada a infração, desde que seja o infrator primário e não tenha ocorrido nenhuma circunstância agravante 
O artigo e parágrafo acima foram revogados pelo Decreto nº 6.727, de 12/01/2009, posterior ao lançamento e a apresentação da impugnação, prevalecendo a possibilidade de relevação da penalidade, caso cumpridos os requisitos legais.
Conforme o parágrafo primeiro do art. 291 do Decreto 3.048/99, exigia-se que a empresa autuada preenchesse quatro requisitos simultaneamente para fazer jus a relevação: a) correção da falta dentro do prazo da impugnação; b) primariedade ou não reincidência; c) pedido de relevação e d) não haver circunstâncias agravantes.
Além disso, o § 2º do art. 291 do RPS assim dizia:
§ 2º O disposto no parágrafo anterior não se aplica à multa prevista no art. 286 e nos casos em que a multa decorrer de falta ou insuficiência de recolhimento tempestivo de contribuições ou outras importâncias devidas nos termos deste Regulamento.
A correção da falta, portanto, só é vedada no caso de infração relativa à entrega de Comunicação de Acidente do Trabalho � CAT (art. 286) ou na falta ou insuficiência de recolhimento tempestivo da contribuição, ou seja, no inadimplemento total ou parcial da obrigação previdenciária; situações essas diversas da infração contestada no presente caso.
O Acórdão recorrido concluiu que houve a correção da falta, no entanto, incabível a relevação da penalidade por ausência de primariedade. Confira-se (fls. 1.049):
  
A recorrente sustenta sua primariedade porque a multa anterior foi recolhida em 06/09/1999 e o prazo de cinco anos já teria decorrido para alguns períodos de 2004.
De fato, o prazo de cinco anos já tinha decorrido para algumas competências 2004, ocorre que, tratando-se de infração única, surge a necessidade que tivesse decorrido para todas as competências de 2004.
Disto, deve ser mantido o entendimento do acórdão recorrido.
Da retroatividade benigna
A recorrente alega que, embora a aplicação retroatividade benigna prevista pela Medida Provisória nº 449/2008, tenha sido reconhecida no acórdão recorrido, o dispositivo ainda não foi aceito porque no sistema ainda consta o valor inicialmente lançado.
Tendo em vista as alterações com relação às multas de mora, de oficio e decorrentes do descumprimento de obrigações acessórias relacionadas à GFIP, promovidas inicialmente pela Medida Provisória n° 449, de 3 de dezembro de 2008, posteriormente convertida na Lei n° 11.941/2009, nos arts. 32 e 35 da Lei n° 8.212/91, aos quais foram acrescentados os arts. 32-A e 35-A, e considerando o disposto no artigo 106, II, "c", do CTN, a nova legislação, se mais benéfica ao contribuinte, poderá ser aplicada retroativamente aos processos não definitivamente julgados.
Assim, a multa prevista no revogado art. 32, § 5º, que se refere à apresentação de declaração inexata, quando aplicada isoladamente (sem a existência de outra penalidade pecuniária pelo descumprimento da obrigação de pagar o tributo), deverá ser comparada com o novo art. 32-A, II, da Lei nº 8.212/91, para fins de aferição da norma mais benéfica.
Com a nova legislação, restou estabelecido que, no caso de incorreções ou omissões, para efeito de cálculo, deverá ser considerado cada campo omitido ou incorreto, passando o contribuinte a sujeitar-se à pena de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas.
Disto, no momento do pagamento ou da execução do crédito tributário, deverá ser aplicada a multa mais benéfica ao contribuinte conforme entendimento consolidado na Súmula CARF nº 119: 
No caso de multas por descumprimento de obrigação principal e por descumprimento de obrigação acessória pela falta de declaração em GFIP, associadas e exigidas em lançamentos de ofício referentes a fatos geradores anteriores à vigência da Medida Provisória n° 449, de 2008, convertida na Lei n° 11.941, de 2009, a retroatividade benigna deve ser aferida mediante a comparação entre a soma das penalidades pelo descumprimento das obrigações principal e acessória, aplicáveis à época dos fatos geradores, com a multa de ofício de 75%, prevista no art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 129, de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019). 
A DRJ concluiu pela atenuação da multa aplicada em 50% diante da correção da falta que deu causa à autuação.
O demonstrativo de cálculo da multa com a aplicação da retroatividade benigna encontra-se às fls.1.097 e 1.099.

A informação está presente no documento produzido pela Seção de Controle e Acompanhamento Tributário � SACAT da Delegacia da Receita Federal do Brasil em Campo Grande/MS (fls. 1.101 a 1.103), em 23/04/2010, que assim concluiu:

Portanto, sem razão a recorrente.
Conclusão
Diante do exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso voluntário, porém, quando da execução da presente decisão, deverá ser observado o enunciado da Súmula CARF nº 119.
(documento assinado digitalmente)
Ana Claudia Borges de Oliveira 
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(documento assinado digitalmente)

Denny Medeiros da Silveira - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Ana Claudia Borges de Oliveira - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ana Claudia Borges de
Oliveira (Relatora), Denny Medeiros da Silveira (Presidente), Francisco Ibiapino Luz, Gregdrio
Rechmann Junior, Luis Henrique Dias Lima, Marcio Augusto Sekeff Sallem, Rafael Mazzer de
Oliveira Ramos e Renata Toratti Cassini.

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntério em face da decisdo (fls. 1.029 a 1.057), que julgou
a impugnacdo parcialmente procedente e manteve em parte o crédito constituido por meio do
Auto de Infragdlo DEBCAD n° 37.202.580-3 (fl. 169), no valor de R$ 326.271,40, por ter a
empresa apresentado GFIP com dados ndo correspondentes aos fatos geradores de todas as
contribuicGes previdenciarias (CFL 68).

A DRJ julgou a impugnacdo parcialmente procedente para atenuar a multa em
50%, em deciséo assim ementada:

ASSUNTO: OBRIGAGCOES ACESSORIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/2004 a 31/12/2004

AUTO DE INFRACAO. GFIP. APRESENTACAO COM DADOS NA.O
CORRESPONDENTES AOS FATOS GERADORES DE TODAS AS
CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS - RELEVACAO - ATENUACAO -
Apresentar a empresa GFIP com dados ndo correspondentes aos fatos geradores de
todas as contribuicdes previdenciarias constitui infracéo a legisla¢do previdenciaria.

A multa somente sera relevada, mediante pedido dentro do prazo de defesa, ainda que
ndo contestada a infracdo, se o infrator for primario, tiver corrigido a falta e ndo tiver
ocorrido nenhuma circunstancia agravante.

Na ocorréncia da circunstancia atenuante do art. 291, do RPS (correcdo da falta dentro
do prazo de defesa) a multa seré atenuada em cinquenta por cento.

INOCORRENCIA DE OFENSA AO PRINCIPIO DA IRRETROATIVIDADE DE LEI
- Aplica-se ao langamento a norma procedimental editada ap6s a ocorréncia do fato
gerador, quando tenha criado novos critérios de apuracdo e ampliado os poderes de
investigacdo das autoridades administrativas.

MULTA. ALTERACAO LEGISLATIVA. RETROATIVIDADE BENIGNA -A lei
aplica-se a fato pretérito quando Ihe comine penalidade menos severa que a prevista na
lei vigente ao tempo da sua pratica.

O célculo para aplicacdo da penalidade mais benéfica ao contribuinte devera ser
efetuado no momento do pagamento, parcelamento ou execucdo do crédito,
comparando-se a legislacdo vigente a época da infracdo com os termos da Lei n.°
11.941/2009.

Impugnacédo Procedente em Parte
Crédito Tributario Mantido em Parte
O contribuinte foi cientificado da decisdo em 25/03/2010 (fl. 989) e apresentou

recurso voluntario em 2/04/2010 (fls. 1.105 a 1.123) sustentando a) em preliminar, cerceamento
do direito de defesa; b) relevacdo integral da penalidade e; c) retroatividade benigna.
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Sem contrarrazdes.

E o relatério.

Voto

Conselheira Ana Claudia Borges de Oliveira, Relatora.
Da admissibilidade

O Recurso Voluntario € tempestivo e preenche os demais requisitos de
admissibilidade. Assim, dele conheco e passo a analise da matéria.

Das alegacdes recursais
1. Preliminar de nulidade — cerceamento do direito de defesa

A contribuinte sustenta omissdo do aresto recorrido quanto as preliminares de
nulidade por cerceamento de defesa aduzidas na impugnacao.

No &mbito do Processo Administrativo Fiscal, o direito ao contraditorio e a ampla
defesa devem ser plenamente garantidos ao contribuinte desde a ciéncia do lancamento, sob pena
de nulidade.

Nos termos dos arts. 59 do Decreto n® 70.235/72 e 12 do Decreto n°® 7.574/11,
serdo nulas as decisOes proferidas com pretericdo do direito de defesa.

O principio do contraditorio e da ampla defesa se traduz de duas formas: por um
lado, pela necessidade de se dar conhecimento da existéncia dos atos do processo as partes e, de
outro, pela possibilidade das partes reagirem aos atos que lhe forem desfavoraveis no processo
administrativo fiscal.

Em sede de impugnacdo aduziu nulidade por cerceamento de defesa porque o
lancamento se refere a periodo ndo abarcado no Mandado de Procedimento Fiscal e que néao
pode ser aplicada legislacdo superveniente ao periodo fiscalizado; e ofensa a reserva legal pois o
dever instrumental esta previsto em Instrucdo Normativa.

A DRJ analisou todos os argumentos da contribuinte, conforma consta nos
seguintes trechos do voto condutor (fls. 1.041 a 1.043):

CA lav.'“raru.ra do prescnte AI seguiu 0s cEcmemos e requisitos de formagﬁo :
vﬁhda sendo observados os principios da motivagdo e legalidade, nfo havendo que st falar, em -
"nulidade s6b a alegagdo de cerceamento de defesa, e ‘ofensa ao principio da reserva legal, em
razlio da autoridade langadora ter desprezado as regras de!irnitando o seu perfodo de autuagiio.
'Itragadn no MPF, que fixava apenas a analise do ano de 2004, para autuar'a empresa com base
" em lcglslagﬁo editada somicnte no ano de 2005 e v1gcnte a partir dc UE‘DZJ'?UCI% pela IN
09/2005. - .

- : Isto parque, a Lnformagﬁc mensal, por meio d.e documenxo proprio, de.:
todos.os fatos gerndnres de contnbui;oes sociais é uma. das obrlgacﬁes acessorias elencadas
* peloart.32, da Lei n.° 8.212/91, em seu inciso IV, que remete & Segundac!e Scn:La] o poder de
‘regu]amenta: a forma como a mesma se pmcessara . . .
. Nesse scnudo o Regu!amen:o da Previdéncia Sumal RPS aprovado pelo’
Deu.reto n.” 3.048/99, er seu art. 225, inciso IV, éstabeleceu que referido documento & a GFIP.
. Por seu turno, a Previdéncia Social, a cada versio do smema de mfomarao de rcferldﬁs guias,
di des £d a COmO a5 Mmesmas d T pres s

: ﬁsstm é que;com aed1¢ﬁo da ]nsn-uq;ﬁo Nnrmalwa SRP n? UQFEOUS ficon
- estabelemdu que a partir de 01/2006 seria obrigatéria a utilizagio de versio 8.0 do SEFIP, que
N ' rouxe de fato mudangas slgmﬂc&t:was qu.amo 4 forma de geragiio, deﬁmndo que o cmp‘regadm .,
deve elaborar apenas uma GFIP Unica para cada chave, ¢ sendo transmitida mais de uma

- GFIP/SEFIP para o mesmo cmprcgadorfcompeténcm postcnonnenn_ dsta & considerada comn
retificadora. )



Fl. 4 do Ac6rddo n.° 2402-009.555 - 22 Sejul/4% Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 19515.007403/2008-73

. Desta forma, ~como bsm sal:enlado pelo Flscal em ‘seu Rc]atorm de
Infragfio, para um mesmo FPAS, é incompativel a informagao dos cadj gos de recolhimento 115
e 150, na mesma compéténcia, bem como a mfonna;ﬁo dos cédigos 115 e 155. Caso sejam
informadas desta forma na mesma competéncia e no mesmo FPAS, serd r:DHSIderad& como
vélida pm‘a a Prewdcncua apmas avltima GFIPJ’SEFIP trarlsmmda : '

) Ucur.:c qw:, & emprssa informou cm:-neamcnte suas GFIPS Com &_nova
, cntrcga para o' mesmo FPAS, em perfodo apés 3 vigéncia da Instrugio Normativa 09/2003, .
' considerando 14l situagiio os valores das folhas de pagamento da empresa nio foram )
- informados integralmente” nos mesés de 012004 a 122004, e nem tampouca’ houve:’
mformaf;ﬁﬂs rEfercnte:s a0'13" salério, tendo sido contatado 4 época da autuagio, que as GFIPs .
Encontravmn-sc com omissdo de todos os_ fatos geradcrres de comnbmgoes previdencidrias, |
" motivo pelo qual foi- aplicada & multa de 100%: (¢em por, cento} do valor de:vldo _por
- _wmpeténcm em que houve a retificagiio; - ) ; r

L Des!st fcrme as mm:hf' Icagdes efetuadas- ap:’}s a wgénua ds. Inslru:;ﬁo
o Nﬂrmanva 09/2006, deve ser submetldas 4 nova legislagdo quanto a seu proc::djmenm ali
" desctito, mesmo s¢ tral.ando de mformac;ﬁes re!atwas ao ano de 2004. -~

o - . Réssalte-se que a atividade dﬂ autoridade a.dmmlstrafwa deve nh’.serv&'r ]
dlspcsm ne amgn 116 1nmsu Ilda Le: n“S 112, de: 11H2:'199G a ssgmr lranscruu O

ffﬂ i1 l.'S S deveres do .rerwdar '
. |
* " Al obseryar as normas legais & regulamentares;

' Partantd, .a lei, cuja invalidade- ou inconstitucionalidade nfio tenha sido’
declarada, surtira efeitos enquanto vigente, ¢ serd obrigatoriamente cumprlda pela aumndade
ad.m:mstrauva por forga do ato admm:strauvo wncu]adu

T B

" Tha Assssrmnsinsantn Ao aheiacsfia anossfite

Nesse ponto, sem razao a recorrente.
2. Da obrigacao acessoria

O Auto de Infracdo DEBCAD n° 37.202.580-3 foi lavrado por ter a recorrente
apresentado GFIP com dados ndo correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuicfes
previdenciarias (CFL 68).

Consta no Relatério Fiscal da Infracdo (fl. 295) que, ap6s ser devidamente
intimada, a empresa apresentou todas as GFIPs para o periodo de 01/2004 a 12/2004 que, no
entanto, haviam sido retificadas por outras consultadas no sistema GFIP WEB. Além disso:

3.5 - Os empregadores/contribuintes que utilizam os cédigos 150 ou 155, como ho caso
da ITEL Informética Ltda., que é prestadora de servicos e se utiliza do cddigo 150,
devem informar todos os tomadores e a administragio num mesmo arquivo
SEFIPCR.SFP, compondo uma GFIP/SEFIP, com informagdes distintas por tomador.
Para a Previdéncia, caso sejam transmitidas GFIP/SEFIP geradas em movimentos
diferentes, cada arquivo transmitido substituira o anterior, para a mesma chave.

3.6 - Para um mesmo FPAS, é incompativel a informacgdo dos codigos de recolhimento
115 e 150, na mesma competéncia, bem como a informagdo dos codigos 115 e 155,
também na mesma competéncia. Caso sejam transmitidas GFIP/SEFIP com cédigos 115
e 150 ou 115 e 155, na mesma competéncia e no mesmo FPAS, sera considerada como
valida para a Previdéncia apenas a Gltima GFIP/SEFIP transmitida.

3.7- No caso em questdo, a empresa entregou novas GFIP's para um mesmo FPAS,
informando nas competéncias 01/2004, 02/2004, 04/2004 a 12/2004 GFIP's com codigo
de recolhimento 115, informando afastamento por doenca (codigo de movimentagédo 01)
da segurada Roselir da Graca Martins e em 03/2004 com cé6digo 150, contendo apenas
alguns empregados e, portanto, acarretando a retificacdo de todas as GFIP's transmitidas
anteriormente.
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3.8 - Portanto, como a empresa informou erroneamente suas GFIP's, com a nova entrega
a anterior foi considerada retificada. Em anexo constam telas do GFIP WEB
comprovando que houve retificacdo pela empresa.

4 - Considerando-se tal situacdo temos que os valores das folhas de pagamento da
empresa ndo foram informados integralmente nos meses de 01/2004 a 12/2004 e nem
tampouco houve informac@es referentes ao 13° salario, motivo pelo qual esta sendo
aplicada a multa de 100% (cem por cento) do valor devido, por competéncia em que
houve a retificacéo.

A empresa é obrigada a informar, mensalmente, por intermédio da Guia de
Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Servico e InformagGes a Previdéncia Social
(GFIP), os dados cadastrais de todos os fatos geradores de contribuicdo previdenciaria — arts.
32,1V, da Lei n®8.212/91, com a redacdo dada pela Lei n® 9.528/97, e 225, IV, do RPS.

A apresentacdo de GFIP com dados ndo correspondentes a todos os fatos
geradores sujeita o contribuinte a multa correspondente a cem por cento do valor devido relativo
a contribuicdo ndo declarada - arts. 32, 8 5°, da Lei n° 8.212/91, com a redacdo dada pela Lei n°
9.528/97 (revogado a posteriori pela MP n°® 449/2008, convertida na Lei n°® 11.941/2009); e 284,
I1, do RPS.

Ou seja, esta infracdo ocorre quando da apresentacdo do documento sem
informac@es que, direta ou indiretamente, interfiram no fato gerador e acarrete o calculo errdneo,
a menor, das contribui¢fes devidas.

A base de calculo da multa aqui discutida, por corresponder a 100% da
contribuicdo ndo declaracdo, estd intimamente ligada a existéncia do crédito principal e s6 pode
ser mantida se constatado que houve fatos geradores omitidos da GFIP.

O acoérddo recorrido ressaltou que o crédito lancado referente ao principal foi todo
liqguidado pela recorrente; alegacdo ndo impugnada em recurso voluntario. Confira-se (fls.
1.045):

[mponanle desl:u:a.r, aqui que as conLnbu:-:;GES incidentes sobre os valores
'pagus aos -coptribuintes individuais da empresa socios & autdnomos, levaniadas. através das
Autos. de Infragic DEBCAD n® 37.202.575-7 ¢ 37.202.576-5, foram todos. liquidadas pelo .
contribuinte em 30/12/2008, dentro'do prazcn de 1mpugna;§a cc-ni"nrmf: cnnﬁuha ao sistema da
Receita Federal do Brasil.

. Através da Al DEBCAD n® 3'? 202.574-9, levantou-se d!ferenq;a -:ic fn]ha'
de pagamento nio declarada em GFIP, Ianr;amenm éste também ]1qmdado peln l:ontr!.bumte em -

30/12/2008. P
Destarte, passo a anallse dos demals argumentos tra2|dos em sede de recurso
voluntario.
3. Darelevacéo da penalidade
Aduz a recorrente que a penalidade deve ser relevada em face da primariedade da
empresa.

O art. 291, § 1° do RPS, em sua redac¢do original, vigente a época do lancamento,
apontava que, Constitui circunstancia atenuante da penalidade aplicada ter o infrator corrigido
a falta até a decisdo da autoridade julgadora competente.

O termo final para correcdo da falta foi mudado para o prazo para a impugnacéo,
com a alteragéo introduzida pelo Decreto n° 6.032, de 1°/02/2007, e incluido o § 1°.
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Art. 291. Constitui circunstancia atenuante da penalidade aplicada ter o infrator
corrigido a falta até o termo final do prazo para impugnacéo.

§ 1° A multa sera relevada se o infrator formular pedido e corrigir a falta, dentro do
prazo de impugnacédo, ainda que ndo contestada a infracdo, desde que seja o infrator
primario e ndo tenha ocorrido nenhuma circunstancia agravante

O artigo e pardgrafo acima foram revogados pelo Decreto n® 6.727, de
12/01/2009, posterior ao lancamento e a apresentacdo da impugnacdo, prevalecendo a
possibilidade de relevacdo da penalidade, caso cumpridos os requisitos legais.

Conforme o paragrafo primeiro do art. 291 do Decreto 3.048/99, exigia-se que a
empresa autuada preenchesse quatro requisitos simultaneamente para fazer jus a relevagéo: a)
correcéo da falta dentro do prazo da impugnacédo; b) primariedade ou ndo reincidéncia; c) pedido
de relevacéo e d) ndo haver circunstancias agravantes.

Além disso, 0 § 2° do art. 291 do RPS assim dizia:

§ 2° O disposto no paragrafo anterior ndo se aplica & multa prevista no art. 286 e nos
casos em que a multa decorrer de falta ou insuficiéncia de recolhimento tempestivo de
contribuigdes ou outras importancias devidas nos termos deste Regulamento.

A correcdo da falta, portanto, s6 é vedada no caso de infracdo relativa a entrega de
Comunicacdo de Acidente do Trabalho — CAT (art. 286) ou na falta ou insuficiéncia de
recolhimento tempestivo da contribuicdo, ou seja, no inadimplemento total ou parcial da
obrigacéo previdenciaria; situacfes essas diversas da infracdo contestada no presente caso.

O Acordao recorrido concluiu que houve a correcdo da falta, no entanto, incabivel
a relevacdo da penalldade por auséncia de primariedade. Confira-se (fls. 1.049):

'Nn caso em-tela, a auruada. apresentou 1mpugna@§.o com pedido de
relevagio’da multa em 23/12/2008; por meip do instrumento de fls. 278/292, dentro do prazo
de defesa, dado que feve ciéncia da autuagBo em 25/11/2008 (fls! 01); € corrigiu a falta objeto
deste Auto no mesmo pram, segundo mfonnaq.ﬁcs consta.nles do Sistema da Recma Federal do

'B:asl] . .

Conmdo a empresa é Iemczdente, haja vxsta a pritica de; uova infragdo
dentro du periodo de 5 anos da data do pagantento, revelia ou decisio imrecorrivel, de antuagdo
ocorrida em 09/07/1999, Auto-de-Infragio n® 32,736.753-9, por ter deixado de encaminhar ao

__sindicato cépia da GRPS/GPS, relativa a competéncia anterior, conforme previsto na Lei §.870,
de 15/04/1994, artigo 3° coinbinado com o artigo 223, Ve p&ragmfo 18 do caput do RPS
apravado pelo Decreto 304&‘99 : . :

' D amgo 290 do De:creto n"3 {)48’99 :h-;p:'se qne

. . o am 290: Cons.'rfuem chcuﬂ.:ra.r;cea.r c.rgm'vames da mﬁap(}'(} das qus a‘epena'enﬁ
a g?'aa‘acao da mufm, ter o infrator: . : .
e )
. V-iricorrido em reincidéncia. e “ s L. : IR
- . LR | . . L . N
. Pardgrafo timico.Caracteriza . reincidéncia ‘a _pr:i:fca “de ‘nova infragdo "q
dispositivo da legislaglio por uma mesma pessoa du por seu sucessor, deniro de
cinco anos da data em que-se fomar irrecorrivel, administraiivamente a decisdo
condenatdrid, da data do pagamenta ou da data em que se confi Iguron a revelia,

d " referentes & auiuagdo anrenor {Reﬂagao dada pe.fcl Decreto n® 6, 032 de 208?)’
' S s r’g n) LA ) . .

Considerando, que a 'pcrasanie infragéo ocoTen nas competéncias ds
DIQD{M a 1212004, d periodo para verificar a reincidéncia teve inicio em 01/1999 ¢ término em
12/2004 (cinco anos anteridres ao periodo da infrago). Destarte, no perfodo da pratica do
presente infragfo, conforme pesquisa efetuada. junto ac Sistema.Previdencidrio,, fls. 657, a
Avtuada era’reincidente em razfio do Auto-de-Infragio n® 32.736.753-9, ter sido ob]l:m de -
pagamento/parcelamento em data de 04/12/2000, pnnanm dentro de penndn de q.mm anos ’
- conforme reiatm'm :
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A recorrente sustenta sua primariedade porque a multa anterior foi recolhida em
06/09/1999 e o prazo de cinco anos ja teria decorrido para alguns periodos de 2004.

De fato, o prazo de cinco anos ja tinha decorrido para algumas competéncias
2004, ocorre que, tratando-se de infracdo Unica, surge a necessidade que tivesse decorrido para
todas as competéncias de 2004.

Disto, deve ser mantido o entendimento do acordao recorrido.
4. Da retroatividade benigna

A recorrente alega que, embora a aplicacdo retroatividade benigna prevista pela
Medida Provisoria n® 449/2008, tenha sido reconhecida no acordéo recorrido, o dispositivo ainda
n&o foi aceito porque no sistema ainda consta o valor inicialmente langado.

Tendo em vista as alteragdes com relacdo as multas de mora, de oficio e
decorrentes do descumprimento de obrigacOes acessorias relacionadas a GFIP, promovidas
inicialmente pela Medida Provisoria n° 449, de 3 de dezembro de 2008, posteriormente
convertida na Lei n° 11.941/2009, nos arts. 32 e 35 da Lei n° 8.212/91, aos quais foram
acrescentados os arts. 32-A e 35-A, e considerando o disposto no artigo 106, II, "c", do CTN, a
nova legislacdo, se mais benéfica ao contribuinte, podera ser aplicada retroativamente aos
processos ndo definitivamente julgados.

Assim, a multa prevista no revogado art. 32, § 5°, que se refere a apresentacédo de
declaracdo inexata, quando aplicada isoladamente (sem a existéncia de outra penalidade
pecunidria pelo descumprimento da obrigacdo de pagar o tributo), deveréd ser comparada com o
novo art. 32-A, |1, da Lei n° 8.212/91, para fins de afericdo da norma mais benéfica.

Com a nova legislacdo, restou estabelecido que, no caso de incorre¢fes ou
omissOes, para efeito de calculo, devera ser considerado cada campo omitido ou incorreto,
passando o contribuinte a sujeitar-se a pena de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez)
informac@es incorretas ou omitidas.

Disto, no momento do pagamento ou da execucdo do crédito tributério, devera ser
aplicada a multa mais benéfica ao contribuinte conforme entendimento consolidado na Sumula
CARF n°119:

No caso de multas por descumprimento de obrigacdo principal e por descumprimento de
obrigacdo acessoria pela falta de declaracdo em GFIP, associadas e exigidas em
lancamentos de oficio referentes a fatos geradores anteriores a vigéncia da Medida
Provisoria n° 449, de 2008, convertida na Lei n°® 11.941, de 2009, a retroatividade
benigna deve ser aferida mediante a comparacdo entre a soma das penalidades pelo
descumprimento das obrigacdes principal e acessoria, aplicaveis a época dos fatos
geradores, com a multa de oficio de 75%, prevista no art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996.
(Vinculante, conforme Portaria ME n° 129, de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).

A DRJ concluiu pela atenuagdo da multa aplicada em 50% diante da correcdo da
falta que deu causa a autuacéo.

O demonstrativo de célculo da multa com a aplicagdo da retroatividade benigna
encontra-se as fls.1.097 e 1.099.
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5— 75 % do valor incluido nos AIOP Debead 37.202.575-1, 37.202.576-5 e 37.202.574-9.

6 = Total da multa aplicada (somatério das colunas “COD FUND. LEGAL 78" e “MULTA 75%")

7— Valor da multa deste Al

8 — Multa de mora de 30% (*) dos Al Debead n® 37.202.575-1, 37.202.576-5 e 37.202.574-9.

9~ Total da multa aplicada antes da MP 449 (somatério das colunas “COD. FUND. LEGAL 68" ¢ “MULTA 30%").

[MULTA APOS MP 449 (MAIS BENEFICA)COM ATENUAGAO 50% 127.248,58
[MULTA APGS MP 448 (MAIS BENEFICA) COM RED. 25% 95.436,44

A informacdo esta presente no documento produzido pela Secdo de Controle e
Acompanhamento Tributario — SACAT da Delegacia da Receita Federal do Brasil em Campo
Grande/MS (fls. 1.101 a 1.103), em 23/04/2010, que assim concluiu:

De acordo com a planilha I, fls. 730/731, elaborada conforme disposto no
paragrafo anterior, a multa mais benéfica ¢ a de acordo com as regras da MP 449/2008 que, apds
a atenuag@o de 50% (em conformidade com o Acdrdo n® 16-23.874, da Delegacia da Receita
federal do Brasil de Julgamento em Sdo Paulo/SP), perfaz o montante de R$ 127.248,58 (cento e
vinte e sete mil e duzentos e quarenta e oito mil reais e cinquenta e oito centavos). O valor
apurado, se quitado até a data limite para interposi¢io de recurso, serd reduzido de 25%,
passando para RS 95.436,44 (noventa e cinco mil ¢ quatrocentos e trinta e seis reais e quarenta ¢
guatro centavos), acrescidos de juros, conforme legislagio em vigor.

De acorde com a Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 14, de 04/12/2009, para fins
de aplicagdo da multa mais benéfica, a apuragio e a retificagio, se necessaria, devera ser
realizada no momento do pagamento, do parcelamento ou do ajuizamento da execugao fiscal
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Portanto, sem razéo a recorrente.
Conclusdo

Diante do exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso voluntario,
porém, quando da execucdo da presente decisdo, devera ser observado o enunciado da Simula
CARF n° 119.

(documento assinado digitalmente)

Ana Claudia Borges de Oliveira



